
Gc*ittt't
ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO

APROVADO EM A.G.E. DE 03 DE FEVEREIRO DE2023

clpírulo r - DA DENoMTNAçÃo, naruReza JURíDIcA, sEDE E FrNs

Art. 1 - O |NSTITUTO CÊttneStS - GESTÃO eU SlÚOe, EDUCAçÃO E TECNOLOGIA, denominado
simplesmentê INSTITUTO CÊXNES|S para os fins do presênte Estatuto, sendo também este seu nome

fentasia, é uma sociedade civil com personalidade jurÍdica de direito privado, sem fins lucrativos e

filantÍópica passa a regular-se pelo presente Estatuto Social, por normas internas e pela legislação civil a

ele aplicável.

§ Único - O INSTITUTO GÊNNESIS, fundado em Assembleia Geral realizeda em 08 de.iulho de 2014, na

cidade de Goiânia/Go e seu prazo de duraÇâo é indeterminado.

Art.2 - O INSTITUTO GÊNNESIS, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o No 21.236.845/0001-50, tem

sua MATRIZ, SEDE e foro em Goiânia - GO no endereço: Rua 09, no 1279, quadâ E9, Lote í 2/47, Setor

Oeste, Goiânia-Go, CEP 741 10-100.

§ Único - O INSTITUTO GÉNNESIS, poderá instalar, transferir ou suprimir escritórios, sucursais, filiais e

outras dependências em qualquer parte do território nacional.

cnpítuLo [ - Dos oBJETtvos

Art. 3 - O INSTITUTO GÊNNESIS tem por objetivo a promoçâo de ações assistenciais no desenvolvimento

de suas atividades de interesses sociais na área da saúde, pesquisa científica, cultura, da educaçáo

formal, proÍissional ê tecnológica, do desenvolvimento tecnológico e da atividade de dêsenvolvimento e

transferência de inovaçÕes e tecnologias, através de suâs qualificaÇôes como Organizaçáo Social, regidas

por Leas especÍficas ê objetivos determinados à promoÇáo de atividades e finalidades de relevância pública

e de interesse social, como Orgenizaçáo da Sociedade Civil - OSC, conforme preceitua o inciso I do art.

33 da Lei 13.0í9/14, zelando pela observância dos princÍpios da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade, economicidade e da eficiência, conforme Art. 37 da Constituição Fedêral '1988, com práticas

de gestão administrativa necessárias e suflcientes coibindo a obtenção, de forma individual ou coletiva, de

benefÍcios ou vantagens pessoais, em decorrência da participaçâo nos respectivos processos decisÓrios.

s 1o- O INSTITUTO GÊNNESIS desenvolverá suas atividades através de parcerias, convênios, contÍatos

de gestão e outros ajustes com organismos nacionais e estrangeiros, entidades e empresas nacionais e

internacionais, públicas ou privadas nas seguintes áreas:

1. ATrvtoAoEs ne Ánel oa slúoe:

í.í - Atender, gerir e operacionalizar, estruturas públicas da organizaÇâo, em relação a atenção básica do

Sistema Único de Saúde - SUS;

'1,2 - Atender, gerir e operacionalizar, estruturas públicas da organizaçâo, dos serviços de Pronto

Atendimento de Urgência - UPA, policlÍnicas e das unidades hospitalares de baixa, média e alta

complexidade, unidades de tratamento de dependência química, atendimento pré-hospitalar, através do

serviÇo móvel de urgência - SAMU, sendo eles: unidades de suporte avançado - USA e unidade de

suporte básico, unidades dê serviço de apoio diagnostico e terapêuticos - SADT, unidade de referencia a

saúde do idoso, unidades de tratamento intensivo - UTl, centros de terapia renal, centros de tratamento

oncológico, centros espêcializados em reabilitação, centro de atenção psicossocial, com atendimento

médico, hospitalar, odontológico para situações de urgência e emergência 24 ho|as, deficiênc

assistência psicossocial, laboratoriais e de açÔes em saúde pública, em todo território nacional,
ia mental,
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í.3 - Atender, gerir e operacionalizar, estruturas públicas voltadas à execuçâo de programas de
desenvolvimento de servidores, com a promoçáo da educação permanente dos trabalhadores em saúde
pública, como Íoco no Sistema Único de Saúde - SUS e na melhoria da qualidade de vida da populaçâo;

1.4 - Atender, gerir e operacionalizar, como sociedade civil, estÍuturas de saúde em Unidades Hospitalares
de baixa, média e alta complexidade, Unidades de Tratamento lntensivo - U.T.l, Unidades de Tratamênto
de Dêpendência Ouímice e Deficiêncie Mental, Assistência Psiôossocial, Laboretórios Clinicos e dê outras
especialidades e açôes em saúde, através da execução de servigos contratados ou êm parcerias com
instituiçóês privadas, êm todo território nacional.

2. ATtvtDADes Nl Ánea DA EDUcAÇÃo FoRMAL, pRoFrssroNAL e recNorócrcl:

2.'l - Atender e gerir as estruturas e equipamêntos públicos integrentes da Rede Pública de Educação
Profissionalizante e a opeÍacionalizaçâo das âçÕes de polÍtica educacional pública, consubstanciadas em
atividade de ensino, pêsquisa ê extensão, ofertadas por meio de cursos e programas de formação inacial,

continuada ou qualificação profissional, educação profissional técnica de nÍvel médio e educaçâo
proÍissional de graduação e pós - graduaçáo, nas modalidades presenciel e a distância e também das

açÕes de desenvolvimento e transfêrências de inovaçÕes tecnológicas, no apoio à educaçáo profissional

e ao setor privado;

2.2 - Desenvolver e aplicar metodologias para garantir a interlocução e articulagão com os arran.ios
produtivos locais, idêntificando as demandas por formaçâo profissional, e transferências de novas

tecnologias e prestaçáo de seNiços;

2.3 - Aplicaí logística necessária à execuçáo dos cursos, palestras e programas, realJzaçâo de visitas

têcnicas, aulas práticas e EAD e apoio aos procêssos de tutoria e serviços de coordenação no

acompanhamento de cursos e serviços:

2.4 - Desenvolver projetos, programas e açôes tecnológicas de ensino e extensão, nas comunidades

carentes e nos territórios rurais dos estados, por meio de laboratórios móveis, permitindo a democratização

ao acesso e flexibilizaçâo da oÍerta de educação profissional e do empreendimento;

2.5 - Promover e rêalizar açôes voltadas para e garantia de uma educaçâo pública e privada de qualidade,

com transparência de conhecimentos e tecnologia, que fevoreça o pleno e eÍetivo desenvolvimento

intelectual, cultural, sócio afetivo e psicomotor de criançes, adolescentes, .iovens, adultos e adultos da

tercêira idade, com condições fundamentais para a inclusáo social:

2.7 - Promover os cursos, seminários, simpósios e congressos, visando à capacitaçâo, o aperÍeiçoamento
profissional e formação de docentes;

2.8 - Firmar convênios, contratos, paÍcerias, com órgâos, entidades e empresas nacionâis e/
internacionais, públicas e/ou privadas, para o desenvolvimento de pro.ietos de ensino, visando

erradicação do analfabetismo.

3. ATtvtDAoEs NA ÁREA DA CULTURA:

ov*_
d
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2.6 - Desenvolver atividadê de produçáo científica, criando materiais didáticos, para atender as demandas

dos cursos a serem ministrados, presenciais e a distância, próprios e de terceiros, ê desenvolver e aplicar
as ferramentas tecnológicas em Ambientes Virtuais de Aprendizegem;

e
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3.1 - Gerir, as estruturas e equipamêntos culturais e de preservaÉo de elementos históricos em museus,
unidades de exposição e acervos em unidedes dê ensino e em estruturâs de divulgeções culturais públicas

e privadas;

3.3 - Produzir, editar e divulgar materiais impressos, audiovisuais, programas de rádio, de televisáo, e
peças destinadas às veiculaçÕes em cinemas e veÍculos da internêt, de cunho educacional e cultural.

3.4 - Apoiar, incentivar e promover o desênvolvimento de atividades de excelência e referência nas áreas
de formação musical, dança e representaçôês, abrangendo artes clássicas de alta qualidade, alêm de
elaborar, ofertar e realizar cursos profissionalizantes nas áreas mencionadas, na modalidade presencial,

à distância e semipresencial. Realização de eventos e processos seletivos para identificaÇáo de talentos
e formação de profissionais em artes.

4. ATtvtDADEs DE DESENVoLV|MENTo E TRANsrenÊucrl DE tNovAçôEs E TEcNoLoctAs

4.1 - Desenvolver Softwares e técnicas para parametrização de Ambientes virtuais de ApÍendizagem e de

suas tecnologias correlatas, para oferta de cursos na modalidade de EducaÇáo a Distância (hardware,

software e infraestrutura);

4.2 - Dêsenvolver Softwares de Gestão aplicáveis nas atividades da AssociaÇão elencadas nesse artigo e

de Comunicação, através de sÍtios eletrônicos e de plataforma de Euslness lntelligence;

4.3 - Fomentar e promover o desenvolvimento e a manutenção dê pesquisa cientifica e tecnológica, bem

como a formação de recursos humanos qualiflcados para a pesquisa, êm todas as áreas de conhecimento.

§ 20- Os serviços de educaçáo e de saúde a que a êntidede venha se dedicar, serâo promovidos

gratuitamente e com recursos próprios ou, provenientes dos contratos firmados para os fins de execução

des atividades, sendo vedado o condicionamento da prestação de serviços ao recebimento de doaçâo,

contrapartida da pessoa beneficiada ou equivalente.

§ 4'- Para consecução do disposto no § 1" deste artigo, obÍigatoriamente, será informado o seguinte

ll. Nome da organizaçáo da sociedade civil e seu número de inscrição no Cadastro Nacional d

Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB;

. Descrição do objeto da perceria;

Valor total da parceria e valores libêrados, quando for o caso;

*
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3.2 - Desenvolver programas e atividades de defesa e conservaçâo de bens e direitos sociais de aspectos
culturais e ao patrimônio histórico e cultural de naçâo brasileira e da humanidade, em açóes no território
nacional;

§ 30- Além dos mecanismos de fiscalizaÇão e controles internos deÍinidos nesse Estatuto, a associaçáo

divulgará na inteÍnet e em locais visíveis de suas sedes sociâis e dos estabelecimentos em que exerça

suas açôes, cópia do Estatuto Social atualizado, relaçáo nominal dos dirigentes e membros dos conselhos

e relação de todas as parcerias celebradas com a âdministração pública.

L Data de assinatura e identificâção do instrumento de parceria e do órgão da administraÇão pública

responsáveli
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V. Situação da prestaçâo de contas da parceria, que deverá informar a data prevista para a sua
apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo;

Vl. Quando vinculados à execuÇão do objeto e pagos com recursos da parceria, o valor total da
remunêreção da equipe de trabalho, as funçôes que seus integrantes desempenham e a remuneraçáo
prevista para o respectivo exercício.

§ 50 - Enquanto durar os contÍatos de gestâo, os termos de colaboraçáo ou de fomento eventualmente
assinados, é livre o acesso dos agentês da administraçâo pública, do controle interno e do Tribunal de
Contas vinculados a tais pactuaçôes, no que tânge eos documentos e às inÍormaçÕes relacionadas
aqueles, bem como aos locais de execuçáo do respectivo objeto.

Art. 4 - No desenvolvimento de suas atividades o INSTITUTO GÊNNESIS não fará qualquer discriminação

de raça, cor, gênero ou religião.

Art. 5 - O INSTITUTO GÊNNESIS terá um Regimento lnterno que deverá ser aprovado pelo Conselho de

Administração, no qual disciplinará o seu funcionamento.

§ 1o - O INSTITUTO GÊNNESIS dispÕe que para a contratação de gestáo pactuada, no que tange a

mecanismos de seleção de pessoal e de contratação de terceiros, seÍá realizado de forma pública, objetiva

e impessoal, no qual será editado regulamentos especÍficos.

§ 2o - É Íesponsabilidade exclusiva desta entidade o gerenciamênto administÍativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal

relacionados eos termos de colaboração, de termo de fomento ou de acordo de cooperação eventualmente

assinados.

B

CAPITULO III . DOS ASSOCIADOS
sEçÃo t- Do euADRo socrAL

Art.6 - Poderáo ser edmitidos como associados todas as pessoas fisicas no gozo de seus direitos civis,

aprovãdos em Assemblêia Geral, mediante proposta apresentada por integrentes da Diretoria Estatutária,

membros do Conselho de Administração ou Associados.

§ 1o - Os associados poderáo a qualquer momento requerer seu dêsligamento do quadro dê associados,

através de termo de renúncia, mediantê encaminhamento ao Presidente, o qual determinará as mêdidas

administrativas cabíveis;

§ 2'- Os associados náo respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigaçÕes sociais do

|NSTITUTO GÊNNESIS, nem pelos atos praticados pela Diretoria ou pelo Conselho de Administração,

§ 3'- Os associados têm direitos iguais e a qualidade de associado é intransferível por qualquer meio
jurídico de cessáo, extinguindo-se os direitos com a morte do associado ou a liquidação do INSTITUTO

GÊNNESrs

Art. 7 - O quadro social do INSTITUTO GÊNNESIS ê constituído pelas seguintes categorias d
associados:

*

l. Fundadores: sâo aqueles que assinaram a Ata de Íundaçâo do lnstituto ou que participaram, à

época, decisivamente para sua criação;

4
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ll. EÍetivos: são aqueles que tiveram sua inscriÇão aprovada pela Assembleia Geral, mediante
proposta apresentada por integrantes da Diretoria Estatutária, membros do Conselho de Administraçâo ou
Associados do INSTITUTO GÊNNESIS;

lll. Correspondentes: sáo aqueles que prestam colaboração ao INSTITUTO GÊNNESIS, porém

residem em outros pontos do território nâcional ou em país estrangeiro, onde não há escritório do lnstituto;

lV. Beneméritos: sáo aqueles que prestam relevantes serviços ou que contribuiram de qualquer

forma para o engrandecimento sócio-econômico-Íinanceiro da associação;

V. HonoÍáÍios: sâo aqueles, nacionais ou estrangeiras que tenham prestado relevantes serviços ao

INSTITUTO GÊNNESIS, no Brasil ou fora dele, mediante aprovação da Diretoria.

sEçÃo [ - Dos DrRErros Dos AssoctAoos

Art.8 - São direitos assegurados aos Associados

l. Participar da Assemblêia Geral, discutir, votar e ser votado para os cargos eletivos;

ll. FazeÍ parte dos órgáos de administração do INSTITUTO GÊNNESIS, conforme estabelêcido no

presente Estatuto;

lll. Propor a admissáo e a exclusâo de associados;

lv. Ter acesso a todos os documentos da Associaçáo, mediante autorizaçâo do Conselho de

AdministraÇâo;

V. Apresentar propostas, programas e projetos de açáo para o INSTITUTO CÊrurueStS;

§ ío - Os direitos socieis previstos neste Estatuto sâo pessoais e intransferÍveis;

§ 20 - Para gozar de qualquêr dos direitos acima enumerados, é nêcessário que o associado se encontre

em dia com suas obrigaçôes sociais.

sEçÃo il - DAs oBRIGAçoES Dos AssoctADos

Art.9 - Sâo obrigações dos associados do INSTITUTO GÊNNESIS:

l- Cumprir as disposições estatutárias e regimentais;

lll- Aceitar as incumbências quê lhes Íorem atribuídas pele Diretorie do INSTITUTO GÊNNESI
participando de diferentes comissôes técnicas, de estudo e de trabalhos,

lV- Zelar pelo nome e pelos bens da instituiÉo;

V- Participar da Assembleia Geral;

Vl- Cooperar para o desenvolvimento e a realizaçâo dâs atividâdes de Associação

w
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ll- Acatar as decisões da Assembleia Geral, Conselho de Administraçâo e da Diretoria do INSTITUTO

GÊNNESISi
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sEçÃo N - DAs eENALIDADES apttcÁvets los AssoctADos

Art, 10 - lnfringindo o presente Estatuto, os associados estarão su.ieitos às seguintes penalidades:

l- Advertência: será aplicada pelo Presidentê do INSTITUTO GÊNNESIS, medientê aprovação da
Diretoria do INSTITUTO GÊNNESIS, em caráter reservado, para punir faltas leves;

ll- Suspensão: sêrá aplicada pelo Presidente, após aprovaçáo da Diretoria do INSTITUTO GÊNNESIS,
em recurso "ex-officio", pera punir fâltes graves;

lll- Exclusão: será deliberada e aplicada pela Assembleia Geral, especialmente convocada para esse
fim, após votaçáo da maioriâ absoluta dos prêsentes, para punir faltas muito graves.

§ Único - Fica assegurado prévio direito de deÍesa a todos os associados quando lhes forem imputadas

inÍraçÕes contra o presente Estatuto, cabendo-lhes, ainda, na hipótese de suspensâo e exclusâo, recurso
sem efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias, e partir da notificaÇâo, para a Assembleia Geral.

l. Para exclusão que trata no inciso lll do artigo anterior:

b) Provocar ou causar prejuízo moral ou metêrial ao INSTITUTO GÊNNESIS;

c) Por sua açáo ou omissâo der causa à responsabilizaçâo civil ou criminal do INSTITUTO

GÊNNESIS;

d) Por decisáo do próprio associado;

e) Houver morte ou inteÍdiçáo dêclarada judicialmente;

f) Deixar de atendeÍ deliberadamente as determinaçôes da Assembleia Geral, do Conselho de

AdministraÇâo e da Diretoria Estatutária;

S) lnfringir a Lei, o Estetuto ou outra norma regulamentadora a que deva submeter-se;

h) O Associado que não comparecer ou nâo justiflcar a ausência em três Assembleias Gerais

§ 1o A decisão de Assembleia Geral que delibêrar sobre a exclusâo de associado, será tomada por maioria

absoluta dê votos, náo inferior à 2/3 de seus membros;

:

B

§ 20 Quando da decisáo que decretar a exclusão do associado, caberá pedido de reconsideraçáo,

exposição de motivos sêrá analisada e votada pela Assembleia GeÍal, convocada exclusivamente
este fim.

cu)a .
par#

Art. í2 - O INSTITUTO GÊNNESIS não promoverá a distribuiçáo de bêns ou parcela do patrimônio líquido
em qualquer hipótese, inclusive em Íazâo de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou
membro da entidade. Ficando assim, terminantemente proibido qualquer distÍibuiçâo entre seus
associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobrâs,
excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isengões de qualquer natureza, boniflcaçÕes,
participaÇÕes auÍeridas mediante o exercÍcio de suas atividades e que seus excedentes flnanceiros serâo
investidos integralmente no desenvolvimento das próprias atividades, e na consecução do respectivo
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Art. í'l - O desligamento de associado se dará nas seguintes circunstâncias:

af Deixar de cumprir obrigação assumida em razão do cargo ocupado na administração do

INSTITUTo GÊNNESIS;
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objeto social, de Íorma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva,
conforme preceitos das Leis que regem as OrganizaçÕes Sociais e das Organizaçôes da Sociedade Civil.

cApíTULo tv - DA oRGANtzAçÃo ADMtNtsrRATtvA Do rNsTrruro cÊttxests
SEçAO I. DA ESTRUTURA

Art. í3 - A estrutura do INSTITUTO GÊHHESIS e composta pelos seguintes órgãos

l- Assembleia Geral;

ll- Conselho de Administraçáo;

lll- Consêlhos de Administraçáo EspecÍficos;

lV- Conselho Fiscal;

V- Diretoria.

§ 1o - É vedada a participação, no Conselhos de Administrâção, Fiscal e em diretorias da entidade, de

cônjuges, companheiros ou parentes, consanguíneos ou poÍ afinidade, até o 30 (terceiro) grau, dos dêmais

Conselheiros, bem como do Governador, Vice-Governador, dos Secretários de Estado, Presidentes de

autarquia ou fundação, Senadores, Deputados Federais, Deputados Estaduais, membros do Judiciário,

Ministério Público, Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios, prefeitos, vice-preÍeitos, vereadores,

servidor público detentor de cargo comissionado ou funçáo gretificâdâ e secretários municipais e, ainda,

dos integrantes do quadro de direÇão de quaisquer outros órgâos da Administração direta e indireta, nesta

compreendidas as êmpresas estatais da Uniáo, Estados, MunicÍpios e Distritos da Federeçâo ou, onde
mantiver contrato de gestão, parcerias entrê a administraçâo pública em regime de mútua cooperaçáo,
para a consecuçáo de finalidade dê interesse público e recíproco, mediante a execuçâo de atividades ou

projetos previamentê estabelecidos em planos de trabalho, inseridos em termos de colaboraçâo, em

termos de fomento ou em acordos de cooperação;

§ 30 - Os membros dos Conselhos e diretores do INSTITUTO GÊNNESIS, estatutários ou náo, são

impêdidos de participar da estrutura de outra entidade qualificada como organizaçâo social, exceÇão feita

apenas aos represententes do Poder Público, que, nessa condiçáo, devem integrar o Conselho de

Administraçâo, na forme deste Estatuto.

§ 40 - Os membros dos Conselhos não rêsponderão, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigaçÕes

assumidas pela associaçáo, em virtude de ato regular de gestÉio, respondendo naquêla qualidade, porém,
civil e penalmente, por atos lesivos a terceiros ou a própria entidade, praticados com dolo ou culpa. !

l. Cujas contas relativas a parcerias tenham sido.iulgadas irregulares ou re.ieitadas por Tribunal ou

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorÍívê|, nos últimos 8 (oito) anos;

ll. Julgada responsável porfaltâ grave e inabilitada para o exercÍcio de cargo em comissáo ou função,,-,-

de confianga, ênquanto durar a inabilitaçáo; (/
l--/
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§ 20 - O exercício das funções dos membros dos órgãos indicados nos incisos "ll"; .lll", e "lV' deste artigo,

não podem ser remuneradas a qualquer tÍtulo, sêndo vedada a distribuiçáo de lucros, bonificações, ou de
quaisquer outras vantagens ou benefÍcios, a dirigentes, conselheiros, associados ou equivalentes, sob
qualquer denominaçâo, íorma ou pretexto;

§ 5'- Náo poderão ser eleitos ou nomeados para a administração e direção desta entidade, pessoa:
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lll. Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos
incisos I, ll ê lll do art. 12 da Lei n" 8.429, de 2 de junho de 1992.

§ 60 - Havendo necessidade, o INSTITUTO GÊNNESIS poderá criar Conselhos de Administreçáo

EspecÍficos, conforme disposto no ceput do artigo 19 e no §1" deste mesmo artigo, neste Estatuto, visando

atender, quando exigíveis, os rêquisitos e as exigências de legislaçÕes especiÍicas nas esferas Federal,
Estadual, Municipal e Distrital, no que diz respeito à composição, duraçáo de mandatos e etribuiçÕes, nâo

se confundindo com o Consêlho dê Administraçâo da sede do lnstituto. Os Conselhos de Administração

Específicos poderão ter, na sua composição, a participaçâo de membros Íeprêsentantes do Poder Público,

bem como membros da comunidade, de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral

no percentual/quantidade previstos em Lêi, quando por ela exigido.

§ 7'- A criaçáo do Conselho de AdministraÇão EspecÍfico devêrá ser deliberada pelo Conselho de

AdministraÇâo e aprovaçâo em Assembleia Geral, especificamente convocada para este fim, que fixará a
sua composiÇão e o prazo para mandato.

§ 8o - Quando ocorrer o afastamento ou destituição de qualquer membro, do Conselho de Administração,

Conselhos de Administraçáo Específicos, Conselho Fiscal e da oiretorie do INSTITUTO GÊNNESIS, este
será substituído pelo seu suplente, na Íorma deste Estatuto;

§ 90 - Na falta de suplentes, a Assembleia Gerâl nomeará outro membro interino, no qual terá as

designaçÕes do membro substituído.

sEçÃo [ - DA ASSEMBLEIA GERAL

Art. 14 - A Assembleia Geral, como órgão máximo de dêliberação da entidade, com poderes para deliberar

sobre todos os assuntos que julgar pêrtinentes à sua defesa e ao desenvolvimento, é constituída por todos

os associados da lnstituição.

§ 10 - No êdttal de convocação da Assembleia Geral dêverá constar a data, horáno, local e a respectiva

ordem do dia.

§ 2o - A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença da maioria dos

associados e em segunda chamada, com qualquer número, não sendo inferioÍ 2/3 dos associados, meiâ

hora depois da primeira, devendo ambas constarem nos editais de convoôação e suas deliberações nãol

podem ser inferior à dois terços de seus associados. 't

§ 3. - A Assêmbleia Geral Ordinária será realizada anualmente para aprovar as contas da Diretoria do

rNSTtruro GÊNNESts.

§ 4" - A Assembleia Geral se realizaÍâ, extraordinariamênte, quando .lustificada sua convocação, ou

determinaçáo dêste Estatuto, ou por requerimento de 1/5 (um quinto) dos associados quites com suas

§ 50 - Náo se admite voto por procuração

8
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Art. í5 - A Assembleie ceral será convocada pelo Diretor Presidente do INSTITUTO GÊNNESIS, pelo

Presidente do Conselho de Administração ou por 1/5 dos membros associados através de Edital de

Convocação, afixado na sede da instituição, no caso de reuniáo Ordinária, com antecedência de no minimo

3 (três) dias da data da instelação da mesma e, as Extraordinárias, com antecedência de no mínimo 24

(vinte e quatro) horas.

obrigaçÕes sociais.

c
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Art. 16 - À Assembleia Geral compête privativamênte

l. Designar, eleger e dar posse aos membros associados com mandatos eletivos conforme segue

a) Serão eleitos ê empossados em Assembleia Geral os membros do Conselho de Administraçâo, nos
termos do artigo 17, § lo, inciso "l", alínea "a", como Representantes dos Associados, os membros
dos Conselhos de AdministraÇáo EspecÍficos e, também os membros do Conselho Fiscal, conforme
findar os mandatos, nos moldes definidos neste Estatuto,

b) Eleger e dar posse aos membros da Diretoria do INSTITUTO GÊNNESIS, designados pelo

Conselho de Administração, conforme findar os mandatos, nos moldes definidos neste Estatuto;

c) A êlêiçâo será realizada por votação secreta, sendo permitida por aclamaÇão, quando se tratar de
chapa única.

ll. Afastar temporariamente, destituir e/ou dispensar os membros do Consêlho de Administraçáo,

Conselhos de Administração Específicos, do Conselho Fiscal e da Diretoria, conforme segue:

a) Em caso de afastamento, destituição e ou dispensa de membros do Conselho de Adminiskaçâo,
dos Conselhos de AdministraÇáo EspecÍficos, do Conselho Fiscal e da Diretoria, será convocada
uma Assemblêia Geral, pela maioria do Conselho de Administraçáo da Entidadê ou da Diretoria do
INSTITUTO GÊNNESIS, ou ainda por 1/5 (um quinto) dos associados quites com suas obrigações
sociais, especificamente para este fim, com o quórum mínimo de 2/3 dos associados, e a decisâo
será válida somente com aprovação da maioria dos presentes.

lll. Aprovar o reletório de atividades e as contas da Diretoria do INSTITUTO GÊNNESIS, anualmente;

lV. Verificar a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens patrimoniais;

V. Alterar o Estatuto por maioria, no mÍnimo, de 2/3 de seus membros;

vl. Aprovar e dispor sobre a extinçâo da entidade, por maioria, no mínimo, de2l3 de sêus membros;

vll. Resolver sobre a fusão, transformação e dissolução do INSTITUTO GÊNNESIS.

sEçÃo lll - Do coNsELHo DE ADMINISTRAçÃO

Art. 17 - O Conselho de Administração é o Órgáo Colêgiado de decisáo superior do INSTITUTO

GÊNNESIS e poderá prever a participação de representantes do Poder Público, representantes dos

êmpregados da entidade e de membros da comunidade de notória capacidadê proÍissional e idoneidadq -
moral. í-

§ 1o - O Consetho de Administraçáo do INSTITUTO GÊNNESIS, com atribuiçôes exclusivas para

aprêciaçôes e deliberaçÕes de matérias da lnstituição é constituÍdo por até 06 (seis) membÍos.

l. O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÁO tem a seguinte composiçâo

a) Até 55% (cinquênta e cinco por cento) de membros eleitos em Assembleia Geral, dentre os

associados da lnstituiçâo, como REPRESENTANTES DOS ASSOCIADOS;

tr
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b) 35% (trinte e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do Conselho, denlÍe/-
PESSOAS DE NOTÓR|A CAPACIDADE PROFISSIONAL e reconhêcida idoneidade moral; (?

L---
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ll, O mandato dos membros do Conselho de Administração será de 04 (quatro) anos, admitida uma
reconduçâo, sendo que o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 2
anosi

lll. Os representantes de entidades previstos nas alÍneas "a" e "b" do inciso l, do § 1'deste Artigo,

devêm corresponder a mais de 50% (cinquenta por cento) do Consêlho;

v. No caso de ocoÍrêr vaga ou impedimento ao mandato de membros do Conselho de Administração,

o preenchimento será feito por eleiçáo êm Assembleia Geral, ou pelo próprio Conselho de AdministraÇão,

conforme hipóteses previstas neste Estatuto;

Vl. O Conselho de Administraçáo deve reunir-se ordinariamente no mínimo 3 (três) vez a cada ano e/ou

dentro de alguma outra periodicidade exigida por Lei, extraordinariamente a qualquer tempo, por

convocaçâo do Presidente do Consêlho de Administração, pelo Diretor Presidente ou por 2/3 (dois terÇos)

de seus membros;

Vll. As decisões do Conselho de Administração serão tomadas por meioria, com a presença, no mínimo,

de 2/3 (dois têrços) dos seus membros;

Vlll. A Diretoria do INSTITUTO GÊNNESIS, através de seu Diretor Presidente, ou substituto definido no

presente Estatuto, participará das reuniôes do Consêlho de Administraçâo, sem direito a voto;

lX. Os Conselheiros náo devem receber qualquer espécie de remunêração pelos serviços que, nesta

condição, prestarem à lnstituição, ressalvada a ajuda de custo de caráter indenizatório, por reuniáo da

qual participem;

X. Os Conselheiros eleitos ou indicedos devem renuncier seus cargos e mandatos ao assumir funçÕes- _
executivas na Diretoria do INSTITUTO GÊNNESIS. 1'

l. Fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objêto, deliberando a criaçâo de

flliais;

lll. Aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos;

1.0

CNPJ,f,fF no 2í.238.84510001-50 - Rua 09, no í279 - quadrâ E9, lote í 247, Setor OGto, Goiània / GO - cEP: 74't 1

G)'t-tU*O-
o-rà0.

cl 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos como REPRESENTANTE DOS
EMPREGADOS.

lV. O Conselho de Administraçâo elegerá em reunião própria, entre seus membros, um Presidente, com

mandato de 01 (um) ano, com competência para convocar Assemblêiâ Geral e reuniôes do Conselho,

convocar a Diretoria do INSTITUTO GÊNNESIS, na presenÇa do Diretor Presidentê, fixando a respectiva

ordem do dia, êstimulando o debate e a participaÇão ativa dos conselheiros durânte as sessões,

salveguardando a sua livre tomadâ de posiçâo e expressáo e ordenando a pauta e as votaÇôes e, elegerá

ainda, os membros da alÍnea "b", inciso l, § 1", Art. 17, PESSOAS Oe nOfÓntl CAPAGIDADE
PROFISSIONAL e reconhecida idoneidedê moral,

E

§ 20 - São atribuiçóes exclusivas do Conseiho de Administração:

ll. Aprovar a proposta de contrato de gestâo e/ou de entre a administração pública em rêgime de mútua

cooperação, para a consecução de Íinalidade de intêresse público e recíprôco, mediante a execuçâo de

atividades ou projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho, inseridos em termos de

colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperaçâo com a entidade;

e



@c*it't's

lV. Designar os membros da Diretoria do INSTITUTO GÊNNESIS, submetendo a Assembleia Geral para

eleiçâo e posse, ficando as atribuições de destituição e/ou dispensa a serem tomadas na forma do Artigo
59, inciso I do Código Civil, bem como Art. 16, inciso ll, deste Estatuto;

V. Fixar a remuneraçâo dos membros da Diretoria, dentro dos preceitos legais, em valores compatíveis
com os de mercado, dêsde que não superiores ao teto estabelecidos pelas Leis que tratem deste assunto,
seja na Uniâo ou em qualquer Estado e MunicÍpio onde atuar a lnstituição, respectivamente,

Vl. Deliberar sobre a alteração do Estatuto e a extinÇáo da entidade por maioria, no mÍnimo, de dois
terços de seus membros, devendo ser aprovado em Assembleia Geral;

Vll. Aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor sobre a estrutura, forma de geÍenciamento,

os cargos e respectivas competências, assim como também o manual de qualidade;

Vlll. Aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o regulamento próprio

contendo os procedimentos que deve adotar para contrataçâo de obras, servaÇos, compras e alienaçôes,
das atividades da lnstituiçáo, sendo vedada a entidade de manter relacionamento comercial ou profissional

com entidades privadas, cu.ios dirigentes, diretores, sócios, gerentes colaboradores e/ou equivalentes
se.iam agentes públicos de poder, órgáo ou entidade de administração pública municipal, estadual ou

federal, bem assim com cônjuge, companheiro ou paÍente consanguÍneo, adotivo ou aflm, em linha reta
ou colateral, até o 3o grau, de dirigentes e/ou equivalentes da lnstituiçâo, os quais detenham poder

decisório e aprovar também, o regulamento de admissáo dê pessoal, plano de cargos, beneficios,

concessâo de diárias e procedimentos de reembolso de despesas e remuneraçâo dos empregados da

entidade, com exceÇão das contrataçôes por força de Contratos dê Gestâo, flrmados como Organizaçóes
Sociais, visto, estas, serem prerrogativas dos Consêlhos de Administração EspecÍficos, previstas no
presente Estatuto, que não poderá ulkapassar o limite de 90% (noventa por cento) da maior remuneraçáo
paga a membros da diretoria;

lX. Aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execuÇáo do contrato de parcerias e/ou de gestão

entre a edministração pública em regime de mútuâ cooperação, para a consecuçáo de finalidade de
interesse público e recíproco, mediante e exêcução de atividades ou pro.ietos previamente estabelecidos
em planos de trabalho, insêridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de

cooperação com a entidade, êlaborados pela diretoria;

X. Fiscalizar o cumprimênto das diretrizes e metas definrdas e aprovar os demonstrativos financeiros e
contábeis e as prestaÇÕes de contas mensais e anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa;

Xl. Fiscalizar, com o euxÍlio do órgão de Íiscalização, o cumprimento das diretrizes e metas definidas nos
contratos de parcerias entre a administração pública em regime de mútuâ cooperação, para a consecuçáo
de finalidade de interesse público e recíproco, mediante a êxecuçâo de atividades ou pro.jetos previamente

estabelecidos em planos de trabalho, inseridos êm termos de colaboração, em termos de fomento ou e7, .
acordos de cooperaçâo com a entidade; f

Xll. Responder às consultas fêitas pela Diretoria do INSTITUTO GÊNNESIS|

Xlll. Deliberar, em conjunto com a Diretoria do INSTITUTO GÊNNESIS, sobre os casos omissos neste
Estatuto e no Regimento lnterno;

XlV. Deliberer quanto ao cumprimento, pela Diretoria, dos planos de trabalho e dos Contratos firmados
pela lnstituiçâo, bem como ouvido o órgão dê flscelizaçáo, sobre os reletórios gerenciais e de alividades í)(-/
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da entidade, e respectivas demonstrações financeiras relativas às contas anuais ou de gestâo da entidade,
e se[em encaminhados ao Órgão competentei

XV. Executar outras atividades correlatas

sEçÂo v - Dos coNSELHos DE ADMTNTSTRAçÃo EspEcíFrcos

Art. í8 - Os CONSELHOS DE ADMINISTRAÇÁO ESPECIFICOS êstaÍâo previstos e estruturados em
suas composiçÕes, nos termos dispostos no presente Estatuto, observados, para os fins de atendimento
dos requisitos de QUALIFICAÇÔES, dentro dos píeceitos estabelecidos na legislaÇáo dos entes públicos

em todas as unidades da federação, em que a organização estiver buscando e/ou mantendo suâ
qualificaçáo como Orgenizaçâo Social, devendo observar as disposições da Lei Gerâl de Organização

Socral e/ou Leis Específicas de cade Estado, dos Municípios e do Distrito Federal, no que tange a

composição, mandatos, atribuiçÕes e competências, será responsável, também, por acompanhar o

cumprimento das normas e obrigaçÕes Junto a estes, nas áreas em que o INSTITUTO GÊNNESIS atuar.

Art. Í9 - Em consideraçâo ao caput do Artigo 18, cumulado com o Artigo 13, § 7", o Conselho de
Administraçáo Especifico poderá ser, sem pre.iuízo de outros:

I - Composto por:

al 20 a 4Oo/o (vinte a quarenta por cento) de membros REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO;

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros natos REPRESENTANTES DE ENTIDADES DA

SOCIEDADE CIVIL;

c) Até 100/o (dez por cento), no caso de associaçáo civil, de membros eleitos dentre os membros ou os

associados, como REPRESENTANTE DOS ASSOCIADOS;

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros elêitos, pelos demais integrantes do Conselho, dentre

PESSOAS DE NOTÓRIA CAPACIDADE PROFISSIONAL E TECONhECidA idONEidAdE MOTAI;

e) Até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos como REPRESENTANTE DOS
EMPREGADOS,

ll. os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho devem ter mandeto de quatro anos,
admitida uma reconduçâo;

lll. os rep[esententes de entidades previstos nas alíneas "a" e "b" do inciso I devem corresponder a mais ,
de 5oo/o (cinquente por cento) do Conselho; f

lV. o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois anos, segundo
critérios estabelecidos no Estatuto;

V, o dirigente máximo da êntidade deve participar das reunióes do conselho, sem direito a voto;

Vl. o Conselho devê reunir-se ordinariamente, mensalmente e, extraordineriamênte, a qualquer tempo;

Vll. os conselheiros nâo dêvem receber remuneraçáo pelos serviços quê, nêsta condiÇâo, prestarem
organização social, rêsselvada a ajuda de custo por reunião da qual participem;

t2
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§ único - O Conselho de Administraçâo Específico não se confunde com o Conselho de Administração,

sendo sua atuaçâo limitada geograficamente aos territórios da federação responsáveis pela qualiflcaçâo

como Organizaçâo Social e parceria através de contrato de gestáo.
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Vlll. os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem renunciar ao
assumirem funçôes executivas.

Art.20 - Em consideraçâo ao caput do Artigo 18, cumulado com o Artigo 13, § 7", o Conselho de
Administração Específico poderá ser, sem prejuízo de outros:

l. Composto por:

e) 03 (três) membros representanles do Poder Público;

bl 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros natos REPRESENTANTES DE ENTIDADES DA

SOCIEDADE ClVlLi

c) Até 10% (dêz por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os membros ou os

associedos. como REPRESENTANTES DOS ASSOCIADOS;

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos, pelos demais integrantes do Conselho, dentre

PESSOAS OE NOTÓRIA CAPACIDADE PROFISSIONAL ê TECONhECidA idONEidAdE MOTAI;

e) Até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos como REPRESENTANTE DOS
EMPREGADOS.

ll. os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terâo mandato de quâtro anos, admitida
uma recondução;

lll. os representantes de entidades previstos nas alÍneas "a" e "b" do inôiso I devem corresponder a mais

de 50% (cinquenta por cento) do Conselho;

lV. o primeiro mandato de metade dos membros eleitos e indicados será de dois anos, segundo critérios
estabelecidos no Estatuto;

V. o dirigente máximo da entidede participa das reuniÕes do Consêlho de Administração, sem direito a
voto;

Vl. o Conselho deve reunir-se ordineriamente, mensalmente e, extraordinariamente, a qualquer tempo;

Vll. os Conselheiros náo receberão rêmuneração ou vantagens pelos serviços que prestarem à
Organizaçâo Social, ressalvada aluda de custo por reuniáo da qual participem;

Vlll. os conselheiÍos eleitos ou indicâdos para integrar a diretoria da entidade devem renunciar ao
assumirem funçÕes executivas.

Ar1.21 - Em consideraçâo ao caput do Artigo 18, cumulado com o Artigo 13, § 70, o Conselho dei

Administração Específico poderá ser, sem prejuízo de outros: j"-

l. Composto por:

al 20 a 4Oo/o (vinte a querenta por cento) de membros representantes do Poder Públicol

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do Conselho, dentre

PESSOAS DE NOTÔRIA CAPACIDADE PROFISSIONAL E TECONhECidA idONEidAdC MOTAI,

c) Até 10% (dez por cento), no caso de essociaçâo civil, de membros eleitos dentÍe os membros ou os

associedos, como REPRESENTANTES DOS ASSOCIADOS; /)-(/)
Y
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d) Até 10% (dez por cento) de mêmbros netos REPRESENTANTES DE ENTIDADES DA SOCIEDADE
CIVIL;

e) Até 107o (dez por cento) de membros indicados ou eleitos como REPRESENTANTES DOS
EMPREGADOS.

ll. Os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de quatro anos, admitida
uma recondução;

lll. O primêiro mandato de metade dos membros eleitos e indicados será de dois anos, segundo critérios
estabelecidos no Estatuto:

V - Os Conselheiros nâo rêceberão remuneraÇão ou vantagens pelos serviÇos que prestarem à

Organização Social.

vl - O Conselho deve reuniÊse ordinariamente, no mínimo, 3 (três) vezes a cada ano, e
extraordinariamente a qualquêr tempo;

Vll - Os conselheiros não receberão remunêraçâo pelos serviços que, nesta condição, prestarem à

organizaçáo social, rêssalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem;

Vlll - Os conselheiíos eleitos ou indicados para integÍar a dirêtoria da entidade devem renunciar ao
assumirem as conespondentes funçÕes executivas.

Art.22 - Em consideraçáo ao caput do Artigo 18, cumulado com o Artigo 13, § 70, o Conselho de

Administraçâo EspecíÍico poderá ser, sem prejuízo de outros:

l. Composto por:

bl 0 a 20o/o (zero a vinte por cento) de membros de membros indicados pelas entidades
representativas da sociedade civil, como REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL;

c) 40 a 60% (queÍênta a sêssenta
PROFISSIONAIS TÉCNICOS;

por cento), de membros indicados ou eleitos comv
dl 10 a 20% (dez a vinte por cênto) de membros eleitos pelos demais integrantes do Conselho, dentre

PESSOAS DE NOTÓRIA CAPACIDADE PROFISSIONAL E TECONhECidA idONEidAdE MOrAI;

el 1O a 20o/o (dez a vinte por cento) de membros eleitos como REPRESENTANTE EMPREGADOS
DA ENTIDADE,

ll, Os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terâo mandato dê quatro anos, admitida
uma reconduçáoi

lll. O primeiro mandato de metade dos membros eleitos e indicados será de dois anos, segundo critérios
estabelecidos no Estatuto,
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lV - O dirigente máximo da entidade participa das reunióês do Conselho de Administraçâo, sem direito a

voto;

al O a 2Oo/o (zero a vinte por cênto) de REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO,

€
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tv.
voto

O dirigente máximo da entidade participa das reuniÕes do Conselho de Administraçáo, sem direito a

V. Os Conselheiros nâo receberáo rêmunereção ou vantagens pelos sêrviços que prestarem à
Organizaçâo Social.

Art.23 - Em consideraçâo ao caput do Artigo 18, cumulado com o Artigo 13, § 7', o Conselho de
Administração Específico poderá ser, sem pre.iuÍzo de outros:

al 20 a 40o/o (vinte a querentâ por cento) de representantes do Poder Público;

b) 40 a 50% (quarenta a cinquenta por cento) de membros REPRESENTANTES DA SOCIEDADE

ClVlL, de notórie capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral;

c) 10 a 30% (dez a trinta por cento), de membros eleitos pelos demais integrantes do Conselho,
dentre PESSOAS DE NOTORIA CAPACIDADE PROFISSIONAL e reconhecida idoneidade moral;

d) 10% (dez por cento) de membros indicados pelos empregados da entidade e/ou servidores
colocados à disposição, dentre estes, na proporção de 5070 (cinquenta por cento);

ll. Os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho teráo mandato de quatro enos, admitida
uma reconduÇão;

lll. Os membrosdo Consêlho não poderão ser parentes consanguíneos ou afins até o 3o (terceiro) grau

do Governador, Vice-Governador e Secretários de Estado, de Senadores, Deputados Federais, de
Deputados Estaduais, de Conselheiros do Tribunel de Contas do Estâdo e das Agências Reguladoras;

lv. O primeiro mandato de metade dos membros eleitos e indicados seÍá de dois anos;

V. O dirigente máximo da entidade participa das reuniões do Conselho de Administraçâo, sem direito a
voto;

Vl. Os Conselheiros não receberáo remuneração ou vantagens pelos serviços que prestarem à
Organizâção Social.

An,24 - Em consideração ao caput do Artigo 18, cumulado com o Artigo 13, § 7', o Conselho de
AdministraÇão Específico poderá ser, sem prejuízo de outros:

Composto por:

a) 45% (quarenta e ôinco por cento) de membros eleitos dentre os membros ou os associados;y'

b) 30% (trinta por cento) dê membros eleitos pelos demais integrentes do Consetná Oe

AdministraÇâo, dentre pessoas de notória capacidede profissional e reconhecida idoneidade moral e
moradores do município/estado há 05 anos inintêrruptos;

c) 25% (vinte e cinco por cento) de membros eleitos pelos emprêgados da entidade;

ll. os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho de Administraçâo Pública terão mandato
de 4 (quâtro) anos, admitida uma reconduçáo;

lll. o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicedos deve ser de 2 (dois) anos;

lV, o dirigente máximo da entidadê poderá participar das reuniÕes do Conselho de Administraçáo, sem
direito a voto;
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l. Composto por:
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Art. 25 - Em considêração ao caput do Artigo 18, cumulado com o Artigo 13, § 70, o Conselho de
Administraçâo EspecíÍico poderá ser, sem prejuÍzo de outros:

a)

b)

c)

d)

300/o (trinta por cento) de membros natos representantes do Poder Público;

200lo (vinte poÍ cento) dê membros natos representantes de entidades da sociedade civil;

30% (trinta por cento) de membros indicados ou eleitos pelos empregados da entidade;

20% (vinte por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do Conselho, dentre pessoas
de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral;

ll - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho teráo mandato de quâtro anos, admitida uma
reconduçáo;

lll - o dirigente máximo da entidade deve participer das reuniÕes do Conselho, sem direito a voto;

lv - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano e, extraordinariamente,
a qualquer tempo;

V - os conselheiros não devem receber remuneraçáo pelos serviços que, nesta condição, prestarem à
organizaçáo social, ressalvada a ajuda de custo por reuniáo da quel participem fore da sede da
Organização Social.

sEçÁo v - Do coNsELHo FrscAL

Art.26 - A administração da êntidade será fiscalizade, êm suas atividedes, assídua e minuciosamente,
por um Consêlho Fiscal, constituÍdo de no mÍnimo 3 (três) membros eÍetivos e de 3 (três) suplentes, todos
essociados, elêitos pela Assembleia Geral convocada para este Ílm e tomaráo posse perante a mesma,
para mandatos de 3 (três) anos, permitida a reeleiçáo, por uma única vez, de 113 (um têrço) de seu§'i

componentes. f-

§ 10- Aplica-se ao Conselho Fiscal o mesmo regimento do Conselho de Administração, com os mesmos
preceitos ao que se refere aos impedimentos.

§ 2% É vedada a participaçáo, no Conselho Fiscal, de cônjuges, companheiros ou parentes,

consanguíneos ou por afinidade, eté o 30 (terceiro) grau, do Governador, Vice-Governador, dos Secretários
de Estado, Presidentes de eutarquia ou fundação, Senadores, Deputedos federais, Deputedos estaduais,
membros do Judiciário, Ministério Público, Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios, prefeitos, vice-
prefeitos, vereadores, secretários municipais e, ainda, dos integrantes do quadro de direçáo de quaisquer
outros órgãos da Administraçáo direta e indireta, nesta compreendidas as êmpresas estatais, de todos os
Estados da Federação e dos MunicÍpios,
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ENNESIS

V. o Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente mensalmente e, extraordinariamente, a
qualquer tempo;

Vl. os conselheiros não receberão remuneraÇão pelos serviços que, nesta condição, prestarem à
Organização Social, ressalvada a eventual ajuda de custo por reuniáo da qual participem;

Vll. os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria estatutária da entidade devem renunciar
ao assumirem as correspondentes funçôes executivas.

l. Composto por:

e
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§ 30- Os membros da DiÍetoria do INSTITUTO GÊNNESIS e do Conselho de Administraçáo poderão
participar das reunióes do Conselho Fiscal, sem dirêito a voto,

§ 40- Os Conselheiros Fiscais não devem receber qualquer espécie de remuneragão pelos serviços que,

nesta condição, prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo, de caráter indenizatório, por

reunião da quel perticipem;

§ 60- A vêdâção prevista no § 2" deste artigo náo se aplica à celebrâçáo de contrato de gestâo com

organizaÇão social que, pêla sua própria natureza, já esteja constituída pelas autoridades ali referidas;

l. Fiscalizar, essídua e minuciosamente a administreçâo do lnstituto, exercida pela Diretoria do
rNSTtruro cÊNNESrs;

ll. Examinar, aprovar e emitir perecer sobre os relatórios gerenciais de desempenho financeiro e
contábil, assim como os balancetes da Entidade,

V. Lavrar em livros dê atas e pareceres o resultado das auditories e exames anuais procedidosi

Vl. Apresentar, ao Conselho de Administração, sobre os negócios e as operaçÕes sociais do exercício,

tomando por base o balanço, o inventário e as contas da Diretoria do INSTITUTO GÊNNESIS;

Vll. Acusar as irregularidades verificadas, sugerindo medidas saneadoras;

lX. Pronunciar-se sobre denúncia que lhe Íor encaminhada pele sociedede, adotando as providênc

cabÍveis;
i"v>
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§ 5o- Os Conselheiros Fisceis indicâdos para integrar a Diretoria do INSTITUTO GÊNNESIS ou o Conselho
de Administraçáo dêvem renunciar ao assumir funçôes, visto que as funções do componente do Conselho
Fiscal devem ser incompatíveis com as do Conselho de AdministraÇâo ou da Diretoria;

Art. 27 - Sáo akibuiçôes exclusivas do Conselho Fiscal:

lll. Emitir parecer sobre o balanço anual da Entidadê, bêm como sobÍe as contas e os demais aspectos

econômico-flnanceiros dos atos de Diretoria do INSTITUTO GÊNNESIS;

lV. Supervisionar a execução financeira e orçamentária da Entidade, examinando, a qualquer época, os

livros, registros, documentos ou quaisquêr outros êlementos, bem como requisitar inÍormaçÕes;

Vlll. Pronunciar-se sobre assuntos que lhe forem submetidos pelo órgâo diretivo ou pelo órgão

deliberativo;

Ê

t

É

X. Executar outras atividades correlâtas.

sEÇÃo vt - DA DTREToRTA Do rNsrruro cÊuresrs

Art. 28 - A Diretoria do INSTITUTO GÊNNESIS será composta por:

l. Diretor Presidente;

ll. Diretor Geral;

lll, Diretor Técnico;
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lV. Diretor Administrativo;

V. Diretor Finenceiro;

Vl. Diretor de Planejamentoi

Vll, Diretor de RelaçÕes lnstitucionais;

Vlll. Diretor Executivo.

§ 1' - A Diretoria do INSTITUTO GÊNNESIS será designada, a cada 4 (quatro) anos, pelo Conselho de
Administraçâo da Entidade e eleita pela Assembleia Geral Ordinária, convocada especialmente para este
fim e que podêrão ser auxiliados por um Conselho Técnico EspecÍfico.

§ 20 - O mandato dos membros da Diretoria do INSTITUTO GÊNNESIS será de 4 (quatro) anos, podendo,
excepcionalmente, prorrogar-se até a posse de seus sucessores, permitida a reeleição ou a recondução
da totalidade ou de qualquer um dê seus membros.

§ 30 - Não poderão ser eleitos para os cargos de diretoria da entidade, os associados que exerçam cargos,
empregos ou funçÕes públicas, junto aos órgãos do Poder Público.

§ 40 - A lnstituição remunera seus dirigentes que efetivamente atuam na gestão executiva ê aqueles que
lhe prestam serviços específicos, respeitados, em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado
na regiáo em que desenvolvem suas atividades.

§ 5" O Conselho Técnico Específico, será composto por atê 03 (três) pessoas, por área que o INSTITUTO

CÊttrugStS desejar âtuer e será formado por pessoas de notória capacidade técnica em suas áreas de
atuação ou prestação de serviços, sem mandato fixo e sem remuneração pelo exercício de suas atividades
para o lnstituto, indicados pelo Presidente, escolhido preferencialmente, dentre pessoas da sociedade civil
onde a entidade for atuar, com funÇão meramente opinativa em assuntos técnicos que vierem a ser
convidados para opinar, no intuito de subsidiar a Diretoria do lnstituto na tomada de decisôes estratégicas,
táticas ou operacionais.

SUBsEçÃo I. DAs ATRIBUIÇÔES DA DIREToRIA Do INSTITUTo GÊNNESIS

Art. 29 - Compete à Diretoria do INSTITUTO GÊNNESIS:

l. Promover a realização dos fins do INSTITUTO CÊruNeStS;

ll. Promover todos atos de gestÊlo e operacionalização das atividades do INSTITUTO GÊNNESIS;É'

lll, Elaborar o Regimento lnterno;

lV. Aprovar a admissão de associados;

V. Convocar a Assembleie Geral e reunióes do Conselho de Administraçâo da Entidade, dos Conselhos
de Administração Específicos e do Conselho Fiscal,

Vl. Respeiter e fazer rêspeitar o presente Estetuto.

§ Único - A Diretorie do INSTITUTO GÊNNESIS, somente poderá fazer doaçÕes, utilizando
exclusivamente os recursos próprios da lnstituiçâo, após a aprovaçâo do Conselho de Administração da
Entidade.

suBsEçÃo l - DAS ATRtBUtÇoEs Dos MEMBRoS DA DtREToRtA Do lNsTtruro GÊNNESIS
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§ 6ô Os membros dos Conselhos Técnicos Específicos serão nomeados por meio de Ata, nomeados e
aprovados pelo corpo Diretivo, com anuênc;a do Conselho de Administração da lnstituiçâo.
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Art. 30 - Compete ao Diretor Presidente:

l. Coordenar as atividades da Dirêtoria do INSTITUTO GÊNNESIS e presidir as reuniões, exeÍcendo o
voto de desempate e participar das reuniÕes do Conselho de Administração da Entidade e dos Conselhos
de Administraçáo EspecÍficos e do Conselho Fiscal;

ll. Representar o INSTITUTO GÊNNESIS, assinando termo de colaboraçáo, termo de fomento ou de
acordo de cooperação com a administraçáo pública, para a consecução das ínalidades de interesse
público e reciproco, podendo dêsignar terceiro;

lll. Convocar a Assembleia Geral e reuniÕes do Conselhos de Administração da Entidade e Conselhos
de Administração EspecÍflcos, da Diretoriâ do INSTITUTO GÊNNESIS e do Conselho Fiscal;

lV. Representar o INSTITUTO GÊNNESIS, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, podendo
designar outra pessoa por procuraçáo;

V. Ordenar despesas ê firmar compromissos econômico-financeiros, em conjunto com o Diretor
Financeiro;

VI. Requerer e assinar o certificado digitel que será utilizado como documento eletrônico de identidade
para futuras transaçÕes do INSTITUTo GÊNNESIS;

Vll. Assinar chequês e ordens de pegamento, con.iuntamente com o Diretor Financeiro ou com o seu
substituto estatutário, no exercício do cargo, podendo designar outrâ pessoa por procuração;

Vlll. Cumprir e fazeÍ cumprir as prescriçõês deste Estatuto, bêm como as diretrizes estabelecidas no

Regimento lnterno.

lX, Elaborar e submeter ao Conselho de Administração da Entidede e dos Conselhos dê Administraçáo
Específicos o plano anual dê atividades do INSTITUTO GÊNNESIS, o seu orçamento e as propostas de
despesas extraordinárias;

X. Submeter suas contas ao exame do Conselho de Administraçáo da Entidade. Conselho de
Administrâção Específico e do Conselho Fiscal, peíe parecer, remetendo-as, a seguir, à Assembleia Gêral;

Xl. SubmeteÍ ao Conselho de Administração da Entidâde, ao Conselho de Administraçâo EspecíÍico e
ao Conselho Fiscal o relatório de suas atividades e a situação financeira do INSTITUTO GÊNrufsts, em
cada exercício;

a

Xll. Criar e proveÍ cargos necessários aos serviços técnicos e administrativos;

Xlll, Promover campanhas de levantamento de fundos.

§ 10 - O Diretor Presidente será substituído pêlo Diretor Geral para os casos de ausências e afastamentoef-
provisórios.

§ 2. - Em caso de impedimento legâ|, renúncia, destituição ou morte do Diretor Prêsidentê, um Diretor
Presidente interino, indicado pelo Conselho de Administraçáo da Entidade, assumirá a Presidência com
mandato fixado em 30 (trinta) dias, sêndo suprida a vacânciâ com a designação do novo Diretor
PÍesidente, por parte de deliberaçâo do Conselho de AdministraÇão da Entidade e empossado em
Assembleia Geral.

Art. 3Í - Compête ao DiÍetor Geral:

l. Superintender, coordenar, fomentar e acompanhar as atividades do INSTITUTO GÊNNESIS em seus
diversos segmentos;

ll. Supervisionar e avaliâr e exêcuçáo dos planos, programas e pro.ietos, propondo, com basê na
avaliaçáo de resultados, e adoçâo de [rovidências relativasã reformulàçâo dos mesmos; 
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lll. Cumprir e fazer cumprir as disposiçÕes deste Estatuto, dos regulamentos internos e decisÕes dos
órgâos do INSTITUTO GÊNNESIS;

lV. Organizar a burocracia, normas, força de trabalho, serviÇos gerais, material, patrimônio e
contabilidade;

v. Planejar, executar, coordenar e supervisionar as políticas do INSTITUTO GÊNNESIS.

§ 1o - O Diretor Gerel será substituído pelo Diretor Técnico para os casos de ausências e afastamentos
provisórios.

§ 20 - Em caso de impedimento legal, renúncia, dêstituição ou morte do Diretor Geral, um Diretor lnterino,
indicado pelo Conselho de Administração da Entidade, assumirá este cargo com mandato fixado em 30
(trinte) dias, sendo suprida a vacância com a dêsignaÇão do novo Diretor Geral, por parte de deliberaçáo
do Conselho de Administraçáo dâ Entidade e empossado em Assembleia Geral.

Art. 32 - Compete ao Diretor Técnico:

l. Organizar e Elaborar os planos de eções ê programas, e suas divulgaÇÕes;

ll. Representar o INSTITUTO GÊNNESIS perante os órgãos de Regulação;

lll. Estabelecer e monitorar os pro.ietos executados pelo INSTITUTO OÊNNES|S;

lV. Responder tecnicamente acerca dos projetos executados pelo INSTITUTO GÊNNESIS;

V. Acompanhar a execuçáo de projetos.

[.

lll.

tv.

V.

vt.

§ í" - O Diretor Técnico será substituido pelo Diretor Geral para os casos de ausências e aÍastamentos
provisórios.

§ 20 - Em caso de impedimento legal, renúncia, dêstituição ou mortê do Diretor Técnico, um Diretor
lnterino, indicado pelo Conselho de AdministraÇáo da Entidade, assumirá este cargo com mandato flxado

em 30 (trinta) dias, sendo suprida a vacância com a designação do novo Diretor Técnico, por parte de
deliberaçâo do Conselho de Administração da Entidade ê empossado em Assembleia Geral

Art. 33 - Compete ao Oiretor Administrativo:

l. Dirigir os serviços administrativos do INSTITUTO GÊNNESIS;

Secretariar as reuniÕes da Diretorias, lavrando as respectivas atas;

Organizar e mantêr atualizados o cadastro geral dos associados do INSTITUTO GÊNNESIS;

Receber, redigir ê expedir a correspondência do INSTITUTO GÊNNESIS;

Executar outras terefas delegadas pelo Diretor Presidente, [espeitada a sua área de aruaçao,y'

Secretariar as reuniôes da Diretoria do INSTITUTO GÊNNESIS e as do Conselho de AdministraÇão
da Entidade e Conselho Fiscal, redigindo suas atas termos próprios;

§ ío - O Diretor Administrativo será substituído pelo Diretor Geral para os casos de ausências e
afastamentos provisórios.

§ 2.- Em caso de impedimento legel, renúncia, destituição ou morte do DiÍetor Administrativo, um Diretor
lnterino, indicado pelo Conselho de AdministraÇão da Entidade, assumirá este cargo com mandeto fixado
em 30 (trinta) dias, sendo suprida a vacância com a designaçâo do novo Diretor Administretivo, por parte

de deliberação do Conselho de Administração da Entidade e empossado em Assembleia Geral. , l,
V.-/
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Art. 34 - Competê ao Diretor Financêiro:

l. Ordenar despesas e flrmar compromissos econômico-Íinanceiros, em conjunto com o Diretor
Presidente;

ll. Locar imóveis para serem instalados escritórios, sucursais, matÍiz ou flliais do INSTITUTO
GÊNNESIS, bem como contratar os serviços de energia, água, telefonia, internet entre outros pâra o
bom funcionamento do lnstltuto;

lll. Ter sob sua guarda e responsabilidade os valores do INSTITUTO GÊNNESIS;

lV. Abrir contas, assinar cheques e ordens de pagamento, sempre conjuntamente com o Diretor
Prêsidente, podendo este competência ser designada por procuraçâo a outra pessoa, desde que este
seja aprovado pelo Conselho de AdministraÇáo da Entidade;

Promover e dirigir a arrecadação da receita social, deposltá-la e aplicá-la de acordo com decisão do
Conselho de Administraçáo da Entidade;

Vl, Ordenar pagamentos nos limites ou pela forma estabelecida por decisão do Conselho de
AdministraÇão da Entidade;

Vll. Manter em dia a escrituração da receita e da despesa e a guarda dos documentos financeiros,
contábeis e fiscais;

Vlll. Aprêsentar à Diretoria do INSTITUTO GÊNNESIS os balancetes mensais, o relatório anual sobre a
situaçâo financeira e a prestação de contas, que deverão ser encaminhados ao Conselho Fiscal para
exame e parecer, fornecendo a esses órgâos as informaçÕes complementares que lhe forem
solicitadas;

§ 1o - O Diretor Financêiro será substituÍdo pelo Diretor Administrativo para os casos de ausências e
afastamentos provisórios.

§ 2'- Em caso de impedimento legal, renúncia, destituição ou morte do Diretor Financeiro, um Diretor
lntêrino indicado pelo Conselho de Administração da Entidade, assumirá este cargo com mandato fixado
em 30 (trinta) dias, sendo suprida a vacância com a designaçâo do novo Diretor Financeiro, por parte de
deliberação do Conselho de Administração da Entidade e empossado em Assembleia Geral.

lV. Articular com órgâos e entidades dê diverses êsferas públicas e pÍivadas na realização de pesquisas,
estudos e convênios para troca de conhecimentos ê dedos;

V. Desempenhar outras atribuiçÕes decorrentes do pleno exercicio do cargo e as que lhe forêm
atribuídas pelo Diretor Presidente.

§ ío - O Diretor de Planejamento será substituÍdo pelo Dirêtor Administrativo pera os casos de ausências
e afastamentos provisórios.

2L

Art. 35 - Compete ao DirêtoÍ de Planêjemênto:

l. Coordenar e supervisionar os estudos e planejamento e operacionalizaçáo das atividades do
tNSTtruro cÊNNEStsi

ll. Dirigir e coordênar os trabalhos dê assessoramento na implêmentação, promoção e divulgeção de
programas e projetos do INSTITUTO GÊNNESIS;

lll. Dirigir as atividades de operacionalização definidas em Contrato de Gestão ê atividades próprias do
INSTITUTO GÊNNESIS, responsabilizando pela interlocução, juntamente com o Diretor Presidentey'
perante parceiros contratadosi

§ 20 - Em caso de impedimento legal, renúncia, destituiÇão ou morte do Diretor de Plânejemento, um ,2
Diretor lnterino, indicado pelo Conselho de AdministraÇáo da Entidade, assumirá este ca'go com mandato (22(,

C+t""tio-
CNPJmF nô 2í.236.&íí000í-í, . Rua 09, nô t2?9 - quadra E9, lote lZil7, Sotor Osste, Goiânia / GO - CEP: 7,1110-100.



@c*ii'ts's
Íixado em 30 (trinta) dias, sendo suprida a vacância com a designação do novo Diretor de Plane.iamento,
por parte de deliberaÇâo do Conselho de Administraçáo da Entidade e empossado em Assembleia Gêral.

Art. 36 - Compête ao Diretor de Rêlações lnstitucionais:

l. Estabelecer relações (convênios e parcerias) com instituições, buscando sempre a promoção de
atividades conjuntas em temâs de interesse comum;

ll. Estâbêlecer relaÇÕes institucionais e parcerias recíprocas com associações de pesquisa nacionais
e internacionaisi

lll. Apoiar o Presidente na execução dê terefâs que forem atribuidas a ambos pela Assembleia Geral
no âmbito das relaçÕes lnstitucionais.

lV. Viebilizer os recursos necessários pâra cÍieção de projetos e apoios internos e externos para suas
execuções que fortaleçam a imagem institucional do INSTITUTO GÊNNESIS;

v. Acompanhar as atividades do Comitê de Ética e de Pesquisa, para avaliaçÕes e propostas de
melhorias nas estruturas da Unidade Gestora e Unidades Geridas como Organizaçáo Social;

Vlll. Acompanhar o cumprimento das metas e dar parecer técnico visando procedimentos de melhoria
para o aprimoramento da produção e do alcance a rêsultados propostos;

lX. Executar as atividades delegadas pelo Diretor Presidente ou determinadas pela Diretoria
Estatutária, compatíveis ao cargo.

§ 1. - O Diretor de Relaçôes lnstitucionais será substituído pelo Diretor Executivo para os casos de
ausências e afastamentos provisórios.

§ 20 - Em caso de impedimento legal, renúncia, destituição ou morte do Diretor de Relaçôes
lnstitucionais, um Diretor lnterino, indicado pelo Conselho de Administração da Entidade, assumirá este
caÍgo com mandato Íixedo em 30 (trinta) dias, sendo suprida a vacância com a designação do novo
Diretor de Relações lnstitucionais, por parte de deliberação do Conselho de Administraçâo da Entidade
e empossado em Assemblêie Gerel.

Art. 37 - Compete ao DiÍ€tor Executivo:

l. Planejar e monitorar o funcionamento diârio das atividades desenvolvidas pelo INSTITUT
GÊNNESIS;

a

v
ll. Coordenar e dirigir os processos de internos, avaliando a eficiência dos procedimentos de acordo

com os objetivos organizacionais;
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Vl. Acompanhar de forma permanente oukos órgãos da administração a tramitação de inÍormaçôes
a órgãos governamentais e a sociedade como um todo, em especial aos procedimentos de divulgaçáo
do Sitio Eletrônico do INSTITUTO GÊNNESIS de suas atividades e matêrias na página transparência,

Vll. Participar do Planejamênto Estratégico da instituição ê dê suas revisôes e ajustes, durante a
execução;

lll. Revisar, formular e implementar politicas de mêlhorias;

lV. Garantir o cumprimento das normas e regulamentos estabelecidos;

V. Oesempenhar outras atribuiçÕes decorrentes do pleno exercício do cargo e as que lhe forem

atribuídas pelo Diretor Presidente. /aS,Z,/
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§ ío - O Diretor Executivo será substituído pelo Diretor de Relaçõês lnstitucionais para os casos de
ausências e afastamentos provisórios.

§ 2'- Em caso de impedimento lêgal, renúncia, destituiçáo ou morte do Diretor Executivo, um Diretor
lnterino, indicado pelo Conselho de Administração da Entidade, assumirá este cargo com mandato fixado
êm 30 (trinta) dias, sendo suprida a vacância com a designação do novo Diretor Executivo, por parte dê
deliberação do Conselho de Administração da Entidade e empossado em Assembleia Geral.

cApíTULo v - DAS REcEtrAs E Do pATRriiôNro

Art.38 - As receitas serâo constituídas pelas contribuiçôes de associados e de terceiros, bem como por

legados, ou resultados de suas atividades estatutárias, subvençÕes, doaçôes, cursos, palestras ê
quaisquer outros proventos e auxÍlios recebidos, pelos bens móveis, imóveis, veículos, propriedade

intelectual, semoventes, ações e títulos que o INSTITUTO GÊNNESIS possuiÍ e viêr adquirir.

§ ío - As receitas e o patrimônio social seráo aplicados exclusivamente no paÍs e no desenvolvimento dos

fins sociais do lnstituto.

§ 20 - Em caso de dissolução, extinçâo ou desqualificaçáo do INSTITUTO GÊNNESIS, o patrimônio lÍquido,

os legados ou doaçÕes a ele destinados, bem como os excedêntes financeiÍos decorrentes de suas

atividades, serão integralmente incorporados ao patrimônio de outra Organizaçâo da Sociedade Civil, ou

de outra Organização Social qualificada no âmbito da União, de modo que preencha os requisitos das leis

que regem ambas modalidades e, que sejam da mesma área dê atuação. Também poderão ser

incorporados ao patrimônio da Uniáo, dos Estados, do Distrito Federal ou dos MunicÍpios, na proporÇáo

dos recursos e bens por estes alocedos, e também ao patrimônio de outra lnstituição da mesma área de

atuação, ou ao patrimônio desses onde a entidade estiver atuando, bem como o acervo patrimonial

disponÍvel. Após liquidaÇão de passivos, obtidos com recursos públicos vinculados às atividades

contratadas como Organização da Sociedade Civil, os mesmos retornarão ao órgão contratante.

§ 40 - Fica determinado que, por ocasiáo da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os

saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicaçÔes

financeiras realizadas, seráo devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de trinta dias.

§ 50 - Deverá ser formalizada promessa de transferênciâ da propriedade à administraÇâo pública, na

hipótese da extinção desta Associação, caso edquira equipamentos e materieis peÍmanentes comlJ
recursos provenientes da celebraçáo de parceria, bem como a gravagâo de tais com cláusula de'

inalienabilidedê.

capíluto vt - Do ExERcícro FtNANcEtRo E sEUS RESULTADoS

Art.39 - O Diretor Presidente apresentará ao Conselho de Administração e do Conselho de AdministraÇâo

Específlco a proposta orÇamentária para cada exercício, referente ao custeio e a aplicação de recursos

excedentes do lnstituto, assim como a prestaçâo anual de contas.

§ 1' O exercício financeiro do lnstituto terá inicio no dia 0'l de janeiro e terminará no dia 31 dê dezembro
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§ 3" - Ficam ressalvados os casos em que, diante da cêlebÍeção de termo de colaboraçâo, termo de

fomento, ou dê acoÍdo de cooperaçâo, conter cláusula exprêssa de definiçáo da titularidade dos bens e

direitos Íemanescentes na datâ da conclusâo ou extinçâo da parceria e que, em .azâo de sua execução,

tenham sido adquiridos, produzidos ou transÍormados com recursos repassados pela âdministração
pública.

de cada ano. c
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§ 2' Por solicitaçâo do Diretor Presidente e condicionado a aprovaÇão do Conselho de Administraçáo, o
orçamento poderá ser revisto e modificado, durante o correspondente exercício.

§ 3'A prestação de contas será pública, e qualquer cidadão interessado terá acesso aos balânços

encerrados que deverão estar acompanhados de cêrtidôes negativas de debito junto ao INSS e FGTS e

será feita, conforme determina o parágrafo único do art.70 da Constituiçâo Federal.

§ 4'O Balanço Patrimonial, Demonstraçáo do Resultado do Exêrcício levantado ao término do exercício
Íinanceiro, todos os Relatórios Financeiros e o Relatório de Execuçáo do Contrato de Gestão, e dos
seÍviÇos e contratos de parcerias com a administração pública em regime de mútua cooperaçáo, para a
consecução de finalidade de interesse público ê recíproco, mediante a execução de atividades ou projetos
prevaamente estabelecidos em planos de trabalho, inseridos em termos de colaboraçáo, em termos de
fomento ou em acordos de cooperaçáo firmados e executados como Organizaçáo da Sociedade Civil,
deveráo ser publicados obrigatoÍiamente no Diário Oficial dos Estados e Municípios em que o INSTITUTO

GÊNNESIS atuar, anualmente ou na periodicidade exigida por lei, caso necessário, no DOU. Para os
Relatórios Financeiros, bem como os Balenços sêrâo obseNados os princípios fundamentais de
contabilidade e das Normas BÍasileiras de Contabilidade, acompanhado de parecer técnico-contábil de
empresa auditora independente que ateste sua veracidade e conformidade com a legislaçáo em vigor.

§ 5'Os valorês excedentes em cada encerramento contábil em hipótese alguma poderá ser revertido a
qualquer tÍtulo, aos membros do instrtuto ou aos seus funcionários, podendo ser utilizados no exercício
seguinte ou imobilizados em ativos de interesse e real necessidade do lnstituto.

§ 6' - O Conselho de Administração da Entidade têrá o prazo de trinta dias para deliberar sobre a proposta

orçamentária.

§ 7' - O Conselho de Administração terá o prazo de trinta dias para deliberar sobre a prestação de contas
apresentada e retorná-la ao Presidente.

§ 8' - Uma vez aprovada a proposta orÇamentária, ou esgotado o pazo para que o Conselho de
Administração da Entidade dêlibere sobre ela, a Diretoria do INSTITUTO GÊNNESIS ficará autorizada a
realizar as despesas nela previstas.

cAPíTULo vr - DrsPosrÇÕEs GERATS

Art.40 - A extinçáo, fusáo ou transformaçáo do INSTITUTO GÊNNESIS proposta pelo Conselho de
Administraçâo da Entidade somente poderá ser determinada por deliberação de 2 (duas) Assembleias
Extraordinárias sucessivas, especiícamente convocada para este flm, realizadas com intervalo de g0

(noventa) dias, que só se instalarão com a presença de, no mÍnimo, dois terços dos associados em dia
com as obrigaçôes sociais, e aprovação pela maioria absoluta dos presentes.

Art. 42 - O presente Estatuto Social Consolidado entra em vigor a partir dê sua aprovaÇão pela Assembleia
Geral Extraordinária realizada em 03 de fevereiro de 2023.
Goiânia/Go, 03 de fevêreiro de 2023.

-ã.â/§ iAa'ltl
Ludmylla Bastos d Barbosa Maqueara
Diretor(a) PÍ€3idente Sec

q§* ça eq as9

Art. 4í - A Associaçáo conserva e conservará em boâ ordem e estado por prazo não inferior a 10 (dez) ,'
anos, contados de data de emissáo os documentos que comprovem a origêm de suas receitas e aii
efetivação de suas despesas ou destino dos recursos.

oA8/GO 445

CNPJÍ{F no 2í.236.845/0001-í} - Rua 09, nô 1279 - quadra E9, lote 1247, Sstor O6stê, coiânia / GO - CEp: 74í,tO-íOO.

24



& ÀbuquarquaOiooo !írilo Soarc.
EtcÍavantt

RÊPÚ€TlcA FEOERÀÍã'À OO áRAA|I - É9ÍAOO O€ GOú6

Po!.oas Juídicas Livro -,q

Prolocol;zado em I 6/0'! 8023 I 0:59:56,
rôgi.trado o digitalizado om 07lO3l2O23 16.

Aveibado à margeín do Í69istro n'5C?1

Solo ElgtÍonico:
CoÍ)suha Solo: httpE://soe,ligo.jus

nato e Oficial I;rs
4oTâbelionato de No

de Regislío de
c^rrótlo

rÂrot -

LUDÍIIIÀ BÀAIOA 
'

.t mÍúllEa.

--:r:/.a

t Hffiffi!I


